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EIXO 02: EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E SUSTENTABILIDADE SOCIAL

Resumo: Este artigo investiga o papel da Educação Física nos Projetos Político-Pedagógicos das escolas do campo em Boa Vista–RR, discutindo sua relação com os princípios da Educação do Campo. A pesquisa, qualitativa e documental, mostra que os projetos valorizam a identidade camponesa, a cultura local e a gestão democrática. No entanto, apontam limitações como falta de estrutura, recursos e políticas públicas, dificultando a implementação efetiva das propostas. A Educação Física, embora presente nos documentos, é tratada de forma secundária, voltada à recreação e sem definição clara de objetivos, métodos ou avaliação. Os resultados destacam a necessidade de reformulação curricular e formação docente específica, para que a disciplina contribua com uma prática crítica e emancipadora, fortalecendo a identidade do campo e promovendo transformação social.
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INTRODUÇÃO

A Educação do Campo surge como uma proposta pedagógica transformadora diante dos desafios de acesso à educação vivenciados pelas comunidades camponesas, defendendo um ensino contextualizado com suas realidades sociais e territoriais. Como perspectiva educacional construída coletivamente, seu principal objetivo é fomentar uma reflexão crítica sobre as condições de vida no campo, promovendo a emancipação e a transformação social.
A presente discussão, que integra as investigações de uma dissertação de mestrado em andamento no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de Roraima, insere-se nesse contexto ao examinar a práxis de professores de Educação Física (EF) em escolas do campo do município de Boa Vista, Roraima, contribuindo para o debate sobre a implementação efetiva dos princípios da Educação do Campo. Nesse horizonte, a EF pode atuar como mediação entre cultura corporal, escola e comunidade, assumindo um potencial transformador ao articular corporeidade, território e identidade camponesa. 
Na organização da escola do campo, o Projeto Político-Pedagógico (PPP) cumpre a função primordial de definir a identidade escolar dentro das concepções da Educação do Campo, orientando as práticas pedagógicas. Diante desse cenário, este artigo problematiza de que forma os PPP das cinco escolas municipais do campo de Boa Vista–RR se articulam aos princípios da Educação do Campo, especialmente no que tange à EF.
Este estudo analisa a inserção da EF no contexto da Educação do Campo, considerando as especificidades sociais, culturais e territoriais camponesas. A investigação, de natureza qualitativa, examina o alinhamento entre as propostas pedagógicas da disciplina e os fundamentos da Educação do Campo, além de identificar suas configurações como componente curricular. 

METODOLOGIA

Este estudo configura-se como uma pesquisa documental, de abordagem qualitativa, que, conforme Ludke e André (2013), utiliza o ambiente natural como fonte direta de informações, caracterizando-se pela produção de dados predominantemente descritivos. O estudo fundamenta-se na técnica de análise de conteúdo proposta por Bardin (1977), a qual possibilita uma investigação minuciosa, favorecendo a identificação de padrões, a emergência de temas e a compreensão das relações entre as informações. Assim, a análise de conteúdo constitui-se em ferramenta fundamental para revelar as complexidades do contexto investigado, assegurando um tratamento rigoroso e sistemático dos dados e contribuindo para o alcance dos objetivos da pesquisa.

AS CONCEPÇÕES DA EDUCAÇÃO DO CAMPO E A EDUCAÇÃO FÍSICA COMO COMPONENTE CURRICULAR DOS ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL NAS ESCOLAS DO CAMPO

A Educação do Campo emerge no cenário educacional brasileiro como resultado das lutas sociais dos trabalhadores rurais e dos movimentos populares que reivindicam o direito a uma escola que valorize a vida, a cultura e as especificidades das comunidades camponesas. De acordo com Molina e Jesus (2004), trata-se de uma concepção que rompe com a lógica urbana e homogeneizadora da educação, ao propor práticas pedagógicas que dialoguem diretamente com os sujeitos do campo, reconhecendo-os como protagonistas de sua própria história. Nessa perspectiva, a escola do campo não pode ser compreendida apenas como um espaço físico localizado em áreas rurais, mas como um Projeto Político-Pedagógico que considera o território, a identidade e as formas de organização social como eixos estruturantes.
Este entendimento transcende a mera adaptação da escola ao meio rural, propondo uma formação omnilateral[footnoteRef:1] e emancipatória, orientada pela transformação social. Como destacam Kolling, Vargas e Caldart (2012), os sujeitos da Educação do Campo, entre eles agricultores, povos indígenas, quilombolas e outros trabalhadores rurais, constituem-se como protagonistas de resistências que confrontam desigualdades estruturais. Estes grupos constroem alternativas a partir de seus saberes e culturas, e lutam pela terra, pelo reconhecimento identitário e por uma educação vinculada a suas realidades. Tais lutas não apenas revelam a complexidade do campo, mas também afirmam a identidade camponesa como força central na construção de projetos sociais, políticos e educacionais. [1:  A formação omnilateral, segundo Manacorda (2010), visa o desenvolvimento integral das capacidades humanas, incluindo não só a produção, mas também o consumo e a fruição. Essa abordagem enfatiza o acesso dos trabalhadores a bens culturais e espirituais, dos quais foram historicamente excluídos devido à divisão social do trabalho.] 

Nesse horizonte, a EF, como componente curricular dos anos iniciais do Ensino Fundamental, assume papel relevante. Conforme a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB)[footnoteRef:2], em seu Artigo 26, § 3º, a EF é parte obrigatória do currículo da Educação Básica, salvo nas exceções previstas em lei[footnoteRef:3]. A Base Nacional Comum Curricular (BNCC)[footnoteRef:4] também assegura a presença da disciplina, ao compreender que a cultura corporal se constitui em dimensão essencial da formação humana. Dessa forma, a EF é reconhecida como área de conhecimento que possibilita aos estudantes o contato com diferentes manifestações corporais, como jogos, brincadeiras, danças, lutas e práticas esportivas. [2:  É a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional do Brasil. Essa lei estabelece as normas gerais para a organização da educação no país, abrangendo todos os níveis e modalidades de ensino, desde a educação básica (educação infantil, ensino fundamental e ensino médio) até o ensino superior.]  [3:  Conforme o art. 26, § 3º, da Lei nº 9.394/1996, a prática da Educação Física é componente curricular obrigatório da educação básica, sendo facultativa aos alunos: que estejam prestando serviço militar inicial ou em situação similar; que tenham mais de 30 (trinta) anos de idade; que estejam amparados por laudo médico; que exerçam atividade laboral comprovada com jornada igual ou superior a seis horas; que estejam cursando o ensino noturno; ou que, por motivo de ordem religiosa, façam a solicitação formal de dispensa.]  [4:  A Base Nacional Comum Curricular é um documento normativo que define o conjunto de aprendizagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo das etapas e modalidades da Educação Básica no Brasil.] 

Segundo Soares et al. (2013), a EF constitui-se como prática pedagógica que tematiza as manifestações expressivas do corpo, como o jogo, o esporte, a dança e a ginástica, formando um campo de conhecimento denominado "cultura corporal". Essa concepção reconhece a disciplina não apenas como área voltada ao movimento ou aptidão física, mas como espaço de formação humana, crítica e emancipatória, capaz de ressignificar práticas corporais e favorecer leituras críticas da realidade.
Nos anos iniciais do Ensino Fundamental, a EF assume um papel estratégico, configurando-se como espaço privilegiado para a exploração da ludicidade, da criatividade e da socialização. Mais do que uma prática voltada unicamente ao movimento, a disciplina contribui para a construção da autonomia, da cooperação e do respeito à diversidade. Para Bego e dos Anjos (2024), quando bem desenvolvida, a EF pode ser tão relevante quanto as demais áreas do conhecimento, desde que supere a prática tradicional centrada apenas na execução mecânica de atividades. Nesse sentido, deve-se consolidar como promotora de saberes e questionamentos, estimulando a curiosidade dos estudantes, que, ao buscar respostas por meio de pesquisas e debates, constroem novos conhecimentos. Essa dinâmica potencializa o desenvolvimento crítico e criativo, reafirmando o papel da disciplina como espaço de formação integral.
Quando articulada aos princípios da Educação do Campo, a EF pode adquirir relevância, ao promover a valorização das manifestações culturais locais, a preservação da memória coletiva e o fortalecimento da identidade camponesa, aspectos fundamentais para a formação cidadã das crianças do campo. Nessa perspectiva, a disciplina configura-se como uma área de conhecimento adaptável a diferentes princípios e metas, exigindo, conforme destaca Cecco Junior (2023), escolhas pedagógicas criteriosas. Afinal, tais decisões podem ampliar ou restringir possibilidades formativas, ao mesmo tempo em que geram desafios e incertezas quanto à eficácia das práticas adotadas.
A inserção da EF na Educação do Campo apresenta desafios, pois, historicamente, a disciplina no Brasil esteve associada a enfoques higienistas, militaristas e esportivistas, que priorizavam a normatização dos corpos, a disciplina física e o rendimento, em detrimento de uma perspectiva crítica e cultural. Como destaca Darido (2012), não havia uma separação clara entre EF e treinamento militar, sendo suficiente a experiência prática para o exercício docente, sem exigência de formação específica. Em contraposição a esse histórico, a abordagem Crítico-Superadora[footnoteRef:5], conforme Soares et al. (2013), constitui uma fundamentação consistente para superar práticas tecnicistas e fragmentadas, ampliando o papel da disciplina na formação de sujeitos críticos, conscientes das condições sociais e capazes de intervir na transformação da realidade. [5:  É uma abordagem pedagógica proposta por Soares et al. (1992) no livro Metodologia do Ensino da Educação Física. é um referencial pedagógico que entende a Educação Física como uma prática social enquadrada no contexto histórico e político da sociedade. Seu foco é formar sujeitos críticos e capazes de compreender, questionar e transformar a realidade, superando visões reducionistas e tecnicistas da área.] 

Assim, ao refletir sobre as concepções da Educação do Campo e a presença da EF como componente curricular nos anos iniciais, percebe-se que há uma convergência potencial entre ambas. A Educação do Campo, ao valorizar a cultura e o território, oferece à EF um campo fértil para ressignificar suas práticas, incorporando jogos e brincadeiras tradicionais, danças regionais e outras expressões corporais vinculadas à vida comunitária. A EF, por sua vez, pode contribuir para a materialização de uma escola do campo crítica e socialmente referenciada, promovendo experiências corporais que reconheçam e fortaleçam a identidade camponesa desde os primeiros anos da formação escolar.

APROXIMAÇÕES E AFASTAMENTOS ENTRE OS PROJETOS POLÍTICO-PEDAGÓGICOS DAS ESCOLAS DO CAMPO E OS PRINCÍPIOS DA EDUCAÇÃO DO CAMPO

Os Projetos Político-Pedagógicos (PPP) das escolas do campo de Boa Vista-RR registram em sua fundamentação a autodefinição como instituições pertencentes ao campo, estabelecendo como objetivo formal a formação de alunos críticos e comprometidos com seu contexto social e familiar. Conforme consta nesses documentos, essa abordagem referencia os princípios da Educação do Campo, que prescrevem como função da escola a valorização da cultura local, o fortalecimento da identidade camponesa e a transformação da realidade social. 
Essa orientação está em conformidade com as diretrizes municipais de Boa Vista-RR, que definem a Educação do Campo como uma modalidade da Educação Básica distinta do modelo de "Educação Rural[footnoteRef:6]", com fundamentação na Constituição Federal de 1988, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n.º 9.394/1996), na Resolução CNE/CEB n.º 1/2002[footnoteRef:7] e no Decreto Federal n.º 7.352/2010[footnoteRef:8]. As diretrizes também estabelecem princípios operacionais, incluindo o respeito à diversidade sociocultural, ambiental e étnica, a adaptação do calendário escolar ao ciclo agrícola e às condições climáticas, a valorização da identidade da escola do campo e a previsão de participação da comunidade nas decisões e no cotidiano escolar. [6:  Para Santos (2008), a Educação Rural apresenta-se como uma perspectiva pragmática e funcional da educação, direcionada a atender às necessidades específicas de um modelo de desenvolvimento agrário. Essa abordagem carece de caráter emancipatório, especialmente quando se restringe a uma visão setorial do desenvolvimento ou à lógica predominante que entende a produção somente sob a ótica do negócio.]  [7:  Norma do Conselho Nacional de Educação (CNE), por meio da Câmara de Educação Básica (CEB), que dispõe sobre as diretrizes para a organização da Educação do Campo no sistema educacional brasileiro.]  [8:  Regulamenta a Política Nacional de Educação do Campo no Brasil, instituída para garantir uma educação específica que atenda às particularidades das populações rurais.] 

Nesse sentido, Molina e Jesus (2004) explicam que a elaboração do projeto da escola do campo não consiste na aplicação de um modelo pedagógico pronto. Em vez disso, trata-se de um processo coletivo de construção de diretrizes para os processos pedagógicos, permitindo que a escola se torne uma expressão da identidade dos sujeitos que busca formar e, assim, se relacione diretamente com os princípios do PPP da Educação do Campo.
A análise documental dos PPP também indica a previsão formal de diretrizes que estabelecem a valorização da cultura local e o reconhecimento do estudante como sujeito ativo. Os documentos registram a caracterização da família e da comunidade como pilares do processo educativo, ao mesmo tempo em que identificam dificuldades de engajamento comunitário em parte das unidades escolares. A institucionalização de mecanismos de gestão democrática consta nos registros por meio da menção a Conselhos Escolares e Associações de Pais e Mestres, apresentados como instâncias de corresponsabilização. Os mesmos documentos evidenciam, contudo, a existência de limitações de natureza estrutural e pedagógica que condicionam a implementação prática dessas previsões.
Conforme registrado nos documentos analisados, a proposta curricular estabelece a vinculação do ensino à realidade local, com a incorporação de saberes e práticas culturais específicas do campo. O texto também prevê o incentivo à participação das famílias e a promoção de experiências interculturais, além da articulação curricular com o cotidiano das comunidades rurais. Essa orientação está alinhada aos princípios da Educação do Campo, e garantem protagonismo aos povos campesinos no processo educacional, já que “a realidade desses sujeitos não costuma ser considerada quando se projeta um desenho de escola.” (Santos, 2008, p. 47). Dessa forma, os documentos reforçam a previsão de uma escola que opere em harmonia com o contexto social e cultural dos educandos.
No que se refere à EF, os documentos analisados não dedicam uma seção específica à disciplina, mas fazem menção implícita a ela por meio de práticas que envolvem movimento, expressão corporal e interação social. Tais práticas incluem atividades esportivas, dança, musicalização, dramatizações e jogos. Contudo, não são detalhados objetivos, conteúdos programáticos, metodologias de ensino ou critérios de avaliação específicos para esta área, mantendo sua abordagem no âmbito de atividades gerais e integradoras do currículo.
Segundo Soares et al. (2013), um currículo orientado por uma educação crítica para as camadas populares deve fundamentar-se na observação, interpretação e análise da realidade social em suas contradições. Essa abordagem exige uma reorganização curricular de perspectiva dialética, capaz de desenvolver nos estudantes uma leitura mais profunda do mundo. Nesse processo, questiona-se a função social de cada disciplina, examinando como cada área do conhecimento, matemática, geográfica, artística, histórica, linguística, biológica ou corporal, pode contribuir para a compreensão da realidade, uma vez que cada uma representa apenas uma dimensão específica, e não a totalidade do real.
Embora formalmente incluída nas matrizes curriculares, a EF aparece de maneira fragilizada. Em alguns PPP, a disciplina é reduzida a práticas recreativas e jogos, muitas vezes sem atribuição de notas e sem clareza sobre objetivos, metodologias ou conteúdos específicos. Esse tratamento a coloca em posição secundária, limitando seu potencial formativo.
Diferentemente das diretrizes apresentadas e de acordo com Soares et al. (2013), a seleção de conteúdos de EF deve ser criteriosa e alinhada ao objetivo de promover uma compreensão crítica da realidade. Essa abordagem requer a análise da origem e das razões para a incorporação de cada conteúdo ao currículo, considerando ainda a realidade material da escola. Conforme os autores, a efetiva apropriação de certas habilidades corporais depende da adaptação dos recursos teóricos e práticos disponíveis, incluindo a disponibilidade de materiais específicos necessários para sua realização.
Outro ponto recorrente nos PPP é a formação docente. Reconhece-se a necessidade de preparação específica para professores que atuam nas escolas do campo, de modo a articular práticas inovadoras com saberes tradicionais e responder às particularidades das comunidades rurais. A ausência de políticas públicas consistentes e a invisibilidade histórica das escolas do campo agravam esse cenário, reforçando desigualdades em relação às escolas urbanas.
Segundo Caldart (2004), a construção da Educação do Campo requer a formação de professores capacitados para atuar nos diversos espaços educativos vinculados ao contexto rural. A autora justifica a necessidade de uma formação específica pelo caráter recente e ainda em processo de consolidação dessa modalidade educacional, o que demanda o desenvolvimento de uma identidade própria do educador do campo. Essa identidade deve combinar novas concepções e práticas pedagógicas com a preservação e valorização de saberes e métodos tradicionais, integrando-os aos fundamentos da Educação do Campo.

CONCLUSÃO

A análise dos Projetos Político-Pedagógicos das escolas do campo do município de Boa Vista–RR revela diretrizes que dialogam com os princípios da Educação do Campo, reafirmando a identidade camponesa, a valorização da cultura local e a importância da gestão democrática como fundamentos para uma educação contextualizada. 
Os PPP também evidenciam limites importantes para a concretização dessas intenções. As condições estruturais, a falta de recursos pedagógicos e a ausência de políticas públicas consistentes produzem um distanciamento entre as propostas registradas e a prática cotidiana. Nesse cenário, a EF aparece como exemplo das contradições vividas, pois, embora prevista nas matrizes curriculares, muitas vezes é reduzida a atividades recreativas, sem clareza quanto a objetivos, metodologias e processos avaliativos, o que enfraquece seu potencial educativo e crítico no âmbito da Educação do Campo.
Diante desse quadro, torna-se necessário compreender os PPP não apenas como documentos normativos, mas como espaços de debate sobre concepções de escola, sociedade e sujeito. A efetivação da Educação do Campo requer mais do que a formalização de princípios, exige políticas públicas estruturantes, condições materiais adequadas, investimentos em infraestrutura e, sobretudo, a formação docente específica para articular práticas inovadoras e saberes tradicionais.
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